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• Gerar e processar planilhas eletrônicas para fornecimento de propostas de preços 
para cotação e processo licitatório e ainda proposta final no caso de pregão; 
• Oferecer módulo de Autorização permitindo um total controle das fases do Processo; 
• Realizar o julgamento global por lote e por item; 
• Possuir todas as ferramentas de controle para a realização das modalidades de 
acordo com a Lei N2  8.666/93; 
• Permitir o usuário decidir em caso de empate nas propostas de preços; 
• Emitir todos os Relatórios (anexos) adotados pela Comissão; 
• Permitir a emissão de relatórios segundo os modelos padronizados. 
• Permitir a Edição e Arquivamento dos Relatórios apresentados em Tela; 
• Permitir a sincronização com aplicativos de armazenamento "nas nuvens" (cloud 
computing) para distribuição de documentos; 
• Oferecer integração com os sistemas de Contabilidade, compras, patrimônio, 
almoxarifado e merenda escolar. 
• Permitir realizar contratação direta; 
• Permitir backup de forma manual ou automática. 

PUBLICAÇÃO EM PORTAL DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 

Características e especificações técnicas gerais: 

• Atender ao Decreto N2 7.185 de 27 de Maio de 2010 e Art. 48 LC N° 101, de 4 de maio 
de 2000. 
• Oferecer integração com os Sistemas de Contabilidade e Licitação. 
• APermitir que o próprio usuário do sistema gerencie a publicação dos dados enviados 
para o portal. 
• Oferecer disponibilidade permanente de consulta aos dados publicados via web para 
o cidadão comum. 
• Oferecer opções de relatórios ao internauta. 
• Oferecer segurança dos dados publicados. 
• API para aplicativos externos. 

SISTEMA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA FINANCEIRA 

O Sistema oferece informações sobre o orçamento da administração pública, abrangendo 
desde o cadastro de receitas e despesas até o protocolo e encerramento de processos de 
intenções de despesas e solicitações de compras. Todas as tramitações destes processos são 
registradas, permitindo o acompanhamento pelos departamentos responsáveis. 

Características e especificações técnicas gerais: 

lo 
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• Acesso ao sistema via Web; 
• Gestão de anexos físicos e digitais; 
• Controle automático da movimentação dos processos, suas datas de envio e 
recebimento; 
• Controle total dos fluxos administrativos; 
• Histórico de todos os eventos ocorridos em cada setor com visão ampla e gerencial do 
perfil de todos os departamentos e setores; 
• Gerência de processos com ações de abertura, correção, manutenção, consulta, 
recebimento, deferimento e indeferimento; 
• Emissão de relatórios para comprovação da movimentação e localização de 
processos; 
• Acesso do interessado à tramitação dos processos via Internet, mediante senha de 
acesso; 

Cadastros de solicitantes internos e externos 
• Acompanhamento e visualização de pareceres e despachos de um processo em 
qualquer de suas fases. 
• Permitir o cadastro das Unidades Funcionais. 
• Oferecer mecanismos de controle do Documento de Intenção de Despesa (DID) por 
Unidade Orçamentária integrado com o Fluxo de Caixa. 
• Contemplar no cadastro do DID controle de saldos dos Processos Licitatórios, 
Contratos e demais processos administrativos. 
• Oferecer recurso de transferência de informação do documento de intenção de 
despesa (DID)para o Empenho. 
• Oferecer recurso de transferência de informação do documento de intenção de 
despesa (DID) para a Liquidação de Empenho. 
• Oferecer recurso de transferência de informação do documento de intenção de 
despesa (DID) para o Pagamento de Empenho. 
• Controle de contratos, verificando as quantidades ou valores já utilizados de todos os 
itens e vigência, inclusive de aditivos. 
o Adotar a filosofia de Centro de Custo da Despesa. 
• Permitir o planejamento da Despesa com definição de cotas mensais por Unidade 
Orçamentária, Centros de Custos e Fontes de Recurso. 
• Permitir transferências de saldos entre Centros de Custos distintos. 
• Controlar o limite da Despesa por Unidade Orçamentária conforme o planejamento da 
Receita. 
• Oferecer recurso para Agendamento de Pagamento por Fonte de Recurso e Conta 
Bancária. 
• Oferecer controle de acesso do usuário por Unidade Funcional. 
• Oferecer consultas da Execução Orçamentária e Financeira. 
• Oferecer integração com os sistemas de contabilidade, compras, licitação, patrimônio 
e merenda escolar. 
• Oferecer Ferramenta para uso de assinaturas via certificado digital na documentação. 
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O sistema apresenta as seguintes funcionalidades: 

o Programação da despesa. 
Cadastro da programação da despesa por unidade orçamentária e centro de custo. 

• Relatório de despesas realizadas. 
Relatório que mostra todas as despesas que foram realizadas, integrando com as 
informações do sistema de contabilidade. 

• Cadastro de Unidades Funcionais. 
Cadastro de setores / departamentos da prefeitura 

• Cadastro das intenções de despesa. 
Cadastro de documentos especificando as intenções de despesa de todas as unidades 
gestoras da prefeitura 

. Cadastro das solicitações de compras. 
Cadastro de documentos especificando as solicitações de compras de todas as unidades 
gestoras da prefeitura. 

• Envio e recebimento de processos eletronicamente. 
Movimentação de processos eletronicamente através das unidades funcionais. 

• Consulta de processos. 
Consulta de processos por diversos filtros, como envolvido, unidade orçamentária, número e 
data de cadastro. 

• Consulta de saldos bancários e de contratos. 
Consultar os saldos da programação de despesa e os saldos de dotação. 

• Consulta de notas de empenho. 
Consulta do documento chamado de "nota de empenho", que indicará o nome do credor 
especificação e a importância da despesa, bem como a dedução desta do saldo da dotação 
própria. 

• Consulta de notas de liquidação. 
Consulta do documento chamado de "nota de liquidação", que indicará o valor a ser 
liquidado, além de dados da nota fiscal. 

• Manter saldos para programação de despesas. 
Alterar e transferir saldos de despesas e receitas. 

o Agendamento de pagamentos. 
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Agendar todos os pagamentos da prefeitura, definindo prioridades, data de pagamento, valor 
e conta pagadora. 

• Relatórios informando a situações dos processos. 
Relatório informando a situação de processos a partir das datas de criação, envolvidos, fonte 
de recursos e unidades orçamentárias. 

• Demonstrativos de empenhos, liquidações e pagamentos. 
Relatório com dados de empenhos, liquidações e pagamentos, filtrando por data de criação, 
elemento de despesa, unidade orçamentária e fornecedor. 

• Demonstrativo de saldos bancários. 
Relatório com os saldos bancários a partir das unidades orçamentárias e fonte de recursos. 

• Extratos de contratos. 
Relatório com informações detalhadas de todos os contratos. 

• Extratos de empenhos. 
Relatório com informações detalhadas de todos os empenhos. 

• Extratos de centro de custos. 
Relatório com as movimentações financeiras de todos os centros de custos. 
• Acompanhamento de Obras 
Relatório/Consulta que mostra a evolução de uma obra, baseado nos valores empenhados, 
liquidados e pagos. 

3.3 DAS NORMAS GERAIS DE CONDUTA E DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.3.1 Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão cumprir todas as 

normas gerais a seguir relacionadas, e ainda as atribuições específicas do 
serviço contratado, conforme consta das especificações técnicas deste anexo: 

a) Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da contratante; 
b) Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada; 
c) Observar normas de comportamento profissional; 
d) Cumprir as normas internas do órgão; 
e) Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando 
devidamente autorizado; 
f] Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir 
em casos emergenciais; 
g) Levar ao conhecimento do preposto, imediatamente, qualquer informação 
considerada importante; 
h) Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes 
da contratante; 
i) Tratar a todos com urbanidade; 
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j) Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, 
de serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for membro da equipe de 
fiscalização; 
k) Zelar pela preservação do patrimônio da CONTRATANTE sob sua 
responsabilidade, mantendo a higiene, a organização e a aparência do local de 
trabalho, solicitando a devida manutenção, quando necessário; 

3.4 DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DO SERVIÇO 
3.4.1 São atribuições da CONTRATADA: 

a) Realizar os serviços objeto desta contratação, nos prazos fixados, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço; 
b) Acatar as orientações da FISCALIZAÇÃO do contrato, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e 
atendendo às reclamações formuladas; 
c) Prestar esclarecimento à contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que a envolvam, quando solicitado; 
d) Responder por danos/desaparecimento causados ao patrimônio da 
contratante, aos seus servidores e a terceiros, por culpa, dolo, negligência ou 
imprudência de seus empregados ou prepostos; 
e) Substituir imediatamente, com a prévia anuência da CONTRATANTE, qualquer 
empregado considerado inconveniente à ordem ou às normas disciplinares da 
CONTRATANTE, ou no caso de afastamento, falta, impedimento legal ou férias, de 
maneira que o andamento e a boa execução dos serviços não sejam prejudicados; 
fj Observar a legislação aplicável ao serviço, inclusive no que se refere às normas 
de Segurança e Medicina do Trabalho e de sustentabilidade; 
g) Comunicar à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, no prazo de vinte e quatro 
horas, os motivos de ordem técnica que impossibilitaram o cumprimento dos 
prazos previstos; 
h) Comunicar à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE ou ao servidor designado, 
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários. 
i) Entregar à FISCALIZAÇÃO documento demonstrando a disposição adequada 
dos resíduos provenientes do processo de manutenção. 

3.5 DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
3.5.1 Os serviços de treinamento e implantação dos sistemas serão prestados na 

sede das contratantes, 
3.5.2 Os serviços destinados ao suporte poderão ser realizados remotamente, e 

presencialmente sempre que solicitado. 
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3.6 DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 

3.6.1 Quanto à execução: 

3.6.1.1 Os serviços serão iniciados no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da 
ordem de serviços. 

3.6.1.1.1 No caso de impossibilidade de cumprimento dos prazos acima 
deverá ser apresentada justificativa por escrito ao gestor do 
contrato, que decidirá como agir, podendo ser esta comunicação 
através de e-mail. 

3.6.2 Quanto ao recebimento: 

3.6.2.1 PROVISORIAMENTE, o recebimento acontecerá de forma parcial a cada 
recebimento de Solicitação de Serviço (SS) executada e aprovação das 
Notas fiscais pelo gestor do contrato. 

3.6.2.2 DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, 
após verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-
se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas, e, 
consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, 
devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

3.6.3 A atestação de conformidade dos serviços prestados será realizada pela 
FISCALIZAÇÃO. Caso estes sejam rejeitados, a CONTRATADA deverá refazê-
los, imediatamente. 

3.7 DO REFERENCIAL DE PREÇOS E ORÇAMENTO BÁSICO 

3.7.1 De posse das pautas com as especificações e quantitativos, os órgàos 
requisitantes procederam à obtenção do referencial de preços, encaminhando-
as à Comissão de Compras (Setor de Compras) da Prefeitura Municipal de 
Pedra Branca para pesquisa mercadológica e composição do orçamento 
básico. Neste método foram considerados os preços praticados no mercado, o 
valor estimado para a execução dos serviços foi apurado pela média dos 
valores obtidos na pesquisa mercadológica, junto às empresas desse nicho de 
mercado. 

3.7.2 O valor estimado do dispêndio é de R$ 234.870,01 (Duzentos e trinta e 
quatro mil, oitocentos e setenta reais e um centavo)., conforme planilha de 
orçamento. 

4.0 DO MÉTODO LICITATÓRIO, REGIME DE EXEUÇÃO E DIVISÃO DO OBJETO. 

4.1 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
4.1.1 Deverá ser elegida a modalidade PREGÃO, tendo em vista que o objeto pretendido 
atende a hipótese de serviço comum previsto no parágrafo único do art. 12  da Lei 
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10.520/2002, na sua forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO (GLOBAL) com modo de 
disputa aberto e fechado, 
4.1.2 O regime de execução (indireta) será por empreitada por preço global. 

4.2 DA ADOÇÃO DO SRP 
4.2.1. Não se aplica. 

4.3 DA DIVISÃO DO OBJETO 
4.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1°, da Lei n2  8.666/93, 
nesse caso se demonstra técnica e economicamente viável, já que o lote único aglutina 
parcelas do objeto conforme natureza/características do mesmo, e não tem finalidade de 
reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a gerência segura da 
contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla competição necessária em um 
processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é a de atender a 
contento as necessidades da Administração pública. 

4.3.2 Haja vista também que a licitação por itens, isolada exigirá elevado número de 
processos licitatórios/disputas, onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto 
de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle colocando em risco a 
economia de escala, celeridade processual, eficiência, por fim, perda da não consecução dos 
fins desejados e comprometendo ainda mais a seleção da Proposta de Preços mais vantajosa 
para a administração, nos termos do acórdão n2  5301/2013 - segunda câmara TC 
009.965/2013-0 TCU, relator Ministro-substituto André Luís de Carvalho, 3.9.2013. 

4.3.3 A escolha da divisão dos itens em LOTE ÚNICO justifica-se em virtude das 
características dos serviços, eficiência na fiscalização dos contratos e pela celeridade na 
conclusão de seu processo licitatório. 
4.3.4 Em vista do método utilizado para divisão objeto, ele será disposto da seguinte forma, 
para ampla participação: 

LOTE ÚNICO: 
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ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO. Especificação: 
Contratação de licença de uso de softwares integrados contendo módulos de 12 MÊS 4000 00 48 000 00 Contabilidade, Licitação, Portal da Transparência, Folha de Pagamento, 
Contra-cheque on-line, Almoxarifado, Social (Doações) e Patrimônio 
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE - SAAE. Especificação : Contratação de 
licença de uso de softwares integrados contendo módulos de Contabilidade, 

2 Gestão Administrativa integrado ao sistema de Contabilidade, Licitação, 12 MÊS 2.566,67 30.800,00 
Portal da Transparência, Folha de Pagamento, Contra-cheque on-line, 
Almoxarifado, e Patrimônio 
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE - SEC. DE FINANÇAS. Especificação 
Contratação de licença de uso de softwares integrados contendo módulos de 

3 Contabilidade, Gestão Administrativa integrado ao sistema da contabilidade, 12 MÊS 3.770.00 45.240.00 
Licitação, Portal da Transparência, Folha de Pagamento, Contra-cheque on- 
line, Almoxarifado, e Patrimônio 
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE - SEC. DE SAÚDE. Especificação 
Contratação de licença de uso de softwares integrados contendo módulos de 

4 Contabilidade, Gestão Administrativa integrado ao sistema da contabilidade, 12 MÊS 3.710,00 44.520,00 
Licitação, Portal da Transparência, Folha de Pagamento, Contra-cheque on- 
une, Almoxarifado, e Patrimônio 
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5.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 - As despesas serão consignadas nas seguintes dotações orçamentárias com recursos 
próprios: Projeto/Atividades 2.018 (Saúde); 2.004 (Finanças); 2.087 (Administração); 2.062 
(Educação); 2.079 (Saae); elemento de despesas 3.3.90.40.00 (serviços de tecnologia da 
informação /comunicação). 

6.0 - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 - O objeto será solicitado de forma parcelada, conforme necessidade, de acordo com as 
especificações do edital, no Termo de Referência e instrumento contratual. 
6.2- A execução do fornecimento será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação 
por intermédio do órgào contratante. 
6.3- A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do órgão 
contratante. 
6.4- Quaisquer exigências de fiscalização incrcntcs ao objeto da Ata de Registro dc Preços 
deverão ser prontamente atendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para o órgão 
contratante. 
7.0-PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
7.1 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre os 
serviços prestados, inclusive a margem de lucro. 
7.2 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a 
entrega do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do 
recebimento, diretamente pelo órgão contratante. 

LICENÇA DE USO DE SOFTWARE - SEC. DE EDUCAÇÃO. Especificação 
Contratação de licença de uso de softwares integrados contendo módulos de - 5 Contabilidade, Gestão Administrativa integrado ao Sistema da Contabilidade, 12 MÊS 3.976,67 47.720,00 
Licitação, Portal da Transparência, Folha de Pagamento, Contra-cheque on- 
line, Merenda Escolar, Almoxarifado, e Patrimônio 
TREINAMENTO DE USUÁRIOS E IMPLANTAÇÃO - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO. 

6 Especificação: Treinamento de usuários e implantação de sistemas integrados 1 SERVIÇO 3.950,00 3.950,00 de tnformattca, abrangendo todas as rotinas necessárias ao atendimento das 
obrigações legais 

TREINAMENTO DE USUÁRIOS E IMPLANTAÇÃO - SEC. DE EDUCAÇÃO. 
Especificação: Treinamento de usuários e implantação de sistemas integrados 1 SERVIÇO 3.500,00 3.500,00 de informática, abrangendo todas as rotinas necessárias ao atendimento das 
obrigações legais 

TREINAMENTO DE USUÁRIOS E IMPLANTAÇÃO - SEC. DE SAÚDE. 
8 Especificação: Treinamento de usuários e implantação de sistemas integrados 1 SERVIÇO 3.716,67 3.716,67 de informática, abrangendo todas as rotinas necessárias ao atendimento das 

obrigações legais 

TREINAMENTO DE USUÁRIOS E IMPLANTAÇÃO - SAAE. Especificação: 
Treinamento de usuários e implantação de sistemas integrados de 1 SERVIÇO 3.466,67 3.466,67 informática, abrangendo todas as rotinas necessárias ao atendimento das 
obrigações legais 

TREINAMENTO DE USUÁRIOS E IMPLANTAÇÃO - SEC. DE FINANÇAS. 
10 Especificação: Treinamento de usuários e implantação de sistemas integrados 1 SERVIÇO 3.956,67 3.956,67 de informática, abrangendo todas as rotmas ncccssarias ao atendimento das 

obrigações legais 
TOTAL ESTIMADO 234.870,01 
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7.2.1- Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições de 
habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta ao CRC ou através da internet 
nos respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal. 
7.2.3- Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação 
da despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o órgão contratante. 
7.2.4- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
eventuais multas e/ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
7.3 - REAJUSTE: O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de 
decorridos 12 (doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice 
lGP-M, da Fundação Getúlio Vargas - FGV. 
7.4 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, 
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada e consolidada. 

8 DA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS 
8.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro 
da Junta onde tem sede a matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não 
for consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e 
se consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas. 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova 
da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado 
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

d) Certificado de Condição de Microempreendedor - CCMEI; 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 

is 
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FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

f] Cópia autenticada de documento oficial com foto de identificação de todos os sócios, 
diretores ou do empresário individual. No caso de sociedade anônima pode ser 
apresentada a cópia de documento oficial de identificação com foto de seus 
administradores, membros de conselho de administração e da diretoria 
acompanhadas dos atos que os nomearam. 

8.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, 

conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União 
(inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, 
de 02/10/2014; 

d) Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão 
Negativa de Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede; 

e) Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS); 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em 
conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei N. 12.440/11 - DOU 
de 08/07/2011. 

h) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos 
licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa, e deverá apresentar Declaração; 

i) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

j) A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência 
do direito a registrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 
8.666/93, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação; 

8.3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Prova de inscrição ou registro da licitante e de seus responsáveis técnicos, junto ao 
Conselho Regional de Administração - CRA; 
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a.1) Comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante, compatível em 
características, quantidades e prazos com objeto a ser satisfeito, a ser feita por intermédio de 
atestado(s) ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, em que figurem o nome da licitante na condição de "contratada", na execução de 
serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação. 
a.2) Comprovação da licitante possuir como responsável técnico ou em seu quadro 
permanente, na data prevista para a entrega dos documentos, profissional (is) de nível 
superior da área de Ti. (tecnologia da informação) reconhecido(s) pelo CRA, detentor(es) de 
atestado de desempenho anterior ou documento equivalente, que comprove a execução de 
serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação. 
a.3) No caso do profissional de nível superior não constar da relação de responsável(is) 
técnico(s) junto ao CRA, o acervo do profissional será aceito, desde que ele comprove vínculo 
com a licitante, por meio de um dos seguintes documentos: 
1) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou Ficha ou Livro de Registros de 
Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional ou Guia de Recolhimento 
do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) profissional (ais). 
II) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum. 
III) Contrato Social da licitante em que conste o profissional como sócio. 
a.4) Quando a prova de aptidão não explicitar com clareza as características dos serviços 
executados, este deverá vir acompanhado do seu respectivo contrato de prestação de 
serviços ou documento equivalente. 

a.5) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado 
de Capacidade Técnica em questão, e: 
1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
11-Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 
Procuradoria-Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e 
comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação 
vigente. 

8.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, dissolução, ou liquidação, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Na hipótese de o documento não conter 
expressamente o prazo de validade o documento será considerado válido pelo prazo de 30 
(trinta) dias, a partir da data de sua emissão. 
ad) Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar 
o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n2  
11.101/2005. No caso da licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a 
homologação judicial do plano de recuperação. 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, com termo de abertura e encerramento do livro diário no qual 
se encontra transcrito, devidamente registrado, que comprove a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
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atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC. 
b.1) A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento 
assinado por profissional legalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta 
"Índice de Liquidez Geral (ILG)" maior que 1 (um) calculado pela fórmula abaixo: 

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE 
PC : PASSIVO CIRCULANTE 
ELP : EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
RLP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

c) O Microempreendedor Individual-ME! que no ano-calendário anterior não tenha auferido 
receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação 
do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do 
item anterior, conforme art. 1.179 §22  do Código Civil e artigo 18-A, § 12 da Lei 
Complementar n2  123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual 
do Simples Nacional - Microempreendedor Individual) 
d) Capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por 
cento) do valor a ser contratado/arrematado, podendo a comprovação ser feita através da 
apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante ou 
outro documento legal. 

8.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
8.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste 
edital. 
8.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
8.5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2v, da Lei n.2  
8.666/93). 

9. DA VISITA TÉCNICA 
9.1. Fica reservado o direito do Órgão promovente/interessado, antes de homologar a 
licitação, em julgando pertinente, promover vistoria nas instalações da empresa vencedora 
da Licitação, por meio de servidor designado, com a finalidade de comprovar a capacidade 
de prestação dos serviços, utilizando para isso checklist com pontuações a partir de itens 
que a mesma achar pertinente ao atendimento das exigências de acordo com o objeto 
licitado. 
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9.2. Caso a Administração considere as instalações da empresa inadequadas conforme a 
legislação, a Proposta de Preços será recusada e convocado o próximo licitante na ordem de 
classificação de Propostas de Preços e, assim sucessivamente. 

10.DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
10.1. É facultado ao Pregoeiro a adjudicação do objeto quando não ocorrer interposição de 
recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente; 
10.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 
10.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes 
vencedores dos lotes, serão registrados na Ata de Registro de Preços. 
10.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data do recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de 

. assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado 
uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito. 
10.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste 
edital, ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro 
licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de 
comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de 
Preços. 
10.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1 Não se aplica. 

12.0 - DAS - OBRIGAÇÕES 
- Cabe à CONTRATANTE: 
12.1-0 Município de Pedra Branca se obriga a proporcionar a empresa vencedora, todas as 
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente 
licitação; 
12.2-Comunicar a Empresa Vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 
12.3-Solicitar a execução do objeto à através da emissão de Ordem de Compra. 
12.4-Fiscalizar a execução do objeto, através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da empresa vencedora, que atenderá ou justificará de 
imediato. 
12.5-Notificar a vencedora de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto. 
12.6-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
12.7-Providenciar o pagamento à vista das Notas Fiscais/Faturas e recibo, devidamente 
atestadas pelo setor competente. 

13.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
- Cabe à CONTRATADA 
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13.2.1 - Fornecer o objeto licitado de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
no Edital, bem como no Termo de referência na Ata de Registro de preços e de acordo com as 
exigências administrativas. 
13.2.2-Manter durante toda a execução do objeto, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
13.2.3 -Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou repostos envolvidos na 
execução; 
13.2.4 - A Empresa vencedora é obrigada a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, qualquer item em que se verifique vícios, 
defeitos ou incorreções. 
13.2.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 
13.2.6. Prestar de forma Parcelada as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pelo Município, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
13.2.7. Substituir ou reparar o objeto licitado que comprovadamente apresente condições de 
defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo(s) 
órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), contado da sua 
notificação. 
13.2.8 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, 
da Lei n.2 8.666/123 e suas alterações posteriores. 
13.2.9 - Fornecer em comodato, as balas de oxigênio, em conformidade com as medidas 
requeridas pelos itens a serem fornecidos; 

14- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 - À contratada total ou parcialmente inadimpiente serão aplicadas as sanções dos 
artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e suas demais alterações. 
14.2 - A Contratada, no caso de inadimplernento, ficará sujeita às seguintes sanções: 
14.2.1 - Advertência 

14.2.2 - Multas necessárias, conforme segue: 
14.2.2.1- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de 

atraso na prestação dos serviços, contados do recebimento da ordem de 
compra/autorização de fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o 
limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) 
dias; 

14.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na 
hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
14.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento /realização dos serviços, às atividades da Administração, 
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desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n2  8.666/93, alterada e consolidada, as 
seguintes penas: 

14.3.1- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
14.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de 
contratar com a Prefeitura de Pedra Branca pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de 
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais. 
14.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15. - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1- Não se aplica. 

16. - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
16.1- O instrumento contratual vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da ordem de 
serviços, nos locais determinados pela Unidade Gestora, podendo ser prorrogado, a critério 
das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n2  8.666/93, alterada e consolidada. 

17. DA GARANTIA CONTRATUAL: 
17.1. Não será exigida. 

18. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
18.1 Reproduzam-se os presentes preceitos no instrumento convocatório. 
18.2 No que for omisso o texto do presente termo, aplicar-se-á as regras da minuta do 
instrumento convocatório devidamente aprovado pela Procuradoria-Geral do Município. 

Pedra Branca/CE, 24 de setembro de 2021. 

MARIA IV 
Secretária 

RAGA DE SOUZA MARIA VANLUCIA FELIPE 
e Educação Secretária de Saúde 

ANTONIA LIN IACI DE SOUSA DOS 
SANTOS 

Sec. Interina de Administração 
Secretária de Finanças 

ANTÔNIO GI : ERTO SOUSA LIMA 
CAVALCANTE 

Diretor do Serv. Autônomo de Água e Esgoto 
de Pedra Branca - SAAE 
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PREGÃO ELETRONICO 009/2021-PE 

ANEXO II 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS VENCEDORA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMAS INTEGRADOS COM MÓDULOS DE 
CONTABILIDADE, GESTÃO ADMINISTRATIVA, LICITAÇÃO, TRANSPARÊNCIA, FOLHA DE 
PAGAMENTO, CONTRACHEQUE ON-LINE, DOAÇÕES, ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO, INCLUÍDA A 
IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO DE DADOS, PARAMETRIZAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E O 
TREINAMENTO DE USUÁRIOS, JUNTO AO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA, conforme especificações 
contidas no Termo de Referência, anexo 1 do Edital. 

Prazo de execução: conforme termo de referência. 

Prazo de validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias, conforme estabelecido em edital. 

Declaramos de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a 
execução do fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à 
execução do objeto desta licitação; 

Declaramos de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
Proposta de Preço está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 
(edital). 

Data: 

'- OBS.: COTAR OS ITENS IDENTIFICADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO 1. 

Item Descrição Unidade Quant 1 Valor Unitário Valor Total 

01 

VALOR TOTAL 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, Estado do Ceará, 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, Estado do Ceará, 
que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2, da Lei n.2  8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 20 

DECLARANTE 
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ANEXO V 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

     

Contrato de prestação de serviços firmado 
entre o Município de Pedra Branca, através 

e a Empresa *****, abaixo qualificados, 
para o fim que nele se declara. 

O MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA, ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob o N.2 e CGF sob o N.9 , através da(o) 
neste ato representada por ,Sr(a). , apenas denominada de 
CONTRATANTE, e de outro lado a pessoa jurídica , estabelecida na 
inscrita no CNPJ sob o n.2 e C.G.F. sob o n2 neste ato representada por 
portador(a) do CPF n2 , apenas denominado de CONTRATADA, resolvem firmar o presente 
Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação procedida do PREGÃO ELETRÔNICO N.2  009/2021-PE, 
tudo de acordo com as normas gerais da Lei 8.666/93 e atualizada pelas Leis n2  8.883/94 e 9.648/98. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

1.1 - O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei ri2  8.666/93 e suas alterações e o processo 
PREGÃO ELETRÔNICO N.2  009/2021-PE e seus Anexos, devidamente homologada pelo gestor da pasta e a 
proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1- O objeto da presente avença versa sobre xxxxxxxx, em execução indireta, sob regime de empreitada 
por preço global, na conformidade do Termo de Referência, parte integrante deste instrumento 
independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.1 -O valor global da presente avença é de R$ ( ), a ser pago em conformidade 
com a execução dos serviços prestados no período respectivo, mediante atesto do recebimento do serviço 
prestado e notas fiscais/faturas, observadas a condições da proposta adjudicada. 
3.2-Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do mês 
subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, 
observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de 
cheque nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade 
com projeto básico. 
3.3-Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome do órgão contratante, 
acompanhado das Certidões Federais, Estaduais e Municipais. 
3.4 - O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M, da Fundação Getúlio Vargas - FGV. 

3.5 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
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objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
II, "d" da Lei Federal n. 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.6 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, 
estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com 
materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1- O presente instrumento vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da ordem de serviços, nos locais 
determinados pela Unidade Gestora, podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 
da Lei Federal n2  8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo 
os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de serviço, junto ao órgão 
contratante, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de serviço; 
5.2 - O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a 
especificação; 
5.2.2 - Definitivamente após verificação da qualidade e quantidade do serviço, pelo setor responsável pela 
solicitação e consequentemente aceitação. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1 - A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento órgão 
contratante - RECURSOS ORDINÁRIOS na(s) seguinte (s) Dotação (ões) Orçamentária(s), respectivamente: 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - A Contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a: 
7.1.1 - Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
7.1.2 - Responsabilizar-se pela realização dos serviços objeto deste Contrato, sendo ainda 

responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu 
fornecimento; 
7.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na 
execução do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência 
Social, Obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral; 
7.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.5 - Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste Contrato; 
7.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
na forma estabelecida no Art. 65, § 19  da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada; 
7.1.7 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
7.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A Contratante obrigar-se-á a: 
8.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 
cumprimento dos prazos. 
8.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços objeto deste 
Contrato. 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
8.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar 
pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais. 
8.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos 
os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhe todas as informações e 
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 

9.1 - À contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da 
Lei 8.666/93 e suas demais alterações. 
9.2 - A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções: 
9.2.1 - Advertência 

9.2.2 - Multas necessárias, conforme segue: 
9.2.2.1- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 

prestação dos serviços, contados do recebimento da ordem de compra/autorização de fornecimento no 
endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 

9.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
9.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do fornecimento/realização dos serviços, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub 
itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n 8.666/93, alterada 
e consolidada, as seguintes penas: 

9.3.1- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou 
do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
9.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com o 
Município de Pedra Branca pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominações legais. 
9.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
- 

10.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas. 
10.2 - O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em 
quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, 
reconhecidos desde já os direitos da Administração, com relação as normas contratuais e as previstas em 
Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. 
10.3 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou 
Extrajudicial, nos casos de: 
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10.3.1 - Omissão de pagamento pela Contratante; 
10.3.2 - Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 
10.3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 

30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes. 
10.3.4 - No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se 

sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a 
antecedência definida no subitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL, CANCELAMENTO, ACRÉSCIMOS E 
SUPRESSÕES 

12.1 - Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo 
Aditivo. 
12.2 - A Administração, reserva o direito de revogar o processo licitatório, no todo ou em parte, de acordo 
com as condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar respeitados os 
limites de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais condições do 
contrato nos termos do art. 65, parágrafo 12,  da Lei n2  8.666/93, sem que caiba à Contratada o direito de 
reclamação ou indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA PUBLICAÇÃO 

12.1 - A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser publicado por afixação em local 
de costume, até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

16.1 - O Contratante e a Contratada vincula-se plenamente ao presente Contrato, ao instrumento 
convocatório, bem como a proposta formulada, no que esta não contrariar aquele. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1. A contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a celebração do contrato, prestará garantia na 
ordem de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, conforme disposto no art. 56, §lQ da Lei Federal 
n2  8.666/93. 
14.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação da multa. 
14.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover o bloqueio dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor deste contrato, a título 
de garantia. Não sendo suficiente o valor retido, a CONTRATANTE poderá promover a rescisão contratual. 
14.3.1. O bloqueio efetuado não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA. 
14.3.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado por quaisquer das 
modalidades de garantia, previstas no art. 56, §12  da Lei Federal n.2 8.666/93. 
14.4. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no edital, será restituída e/ou liberada após o 
cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente, conforme dispõe o § 42, do art. 56, da Lei Federal n.2  8.666/93. Na ocorrência de 
acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas 
condições inicialmente estabelecidas. 
14.5. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 
descumprimento total da obrigação assumida, ficando a contratada sujeita às penalidades legalmente 
estabelecidas, inclusive multa. 
14.2. O prazo de validade da garantia não será inferior a 03 (três) meses após o término da vigência 
contratual. 
14.3. A garantia deverá ser renovada na eventualidade do contrato ser prorrogado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei 
8.666/93, altera da pela Lei 8.883/94, e demais Legislações em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca 
de Pedra Branca - CE. 
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo 
entre elas celebrado, assinando o presente Contrato juntamente com as testemunhas abaixo firmadas. 

Pedra Branca-CE, de de 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
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